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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 225/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a criar e incluir Receitas; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar – Excesso de Arrecadação/Lei Específica.
Em sua Mensagem (Of. nº 512/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto à Secretaria Municipal de Educação / Coordenação Geral - SME, Crédito Adicional Suplementar / Excesso de Arrecadação - Superávit Financeiro da quantia até R$ 654.000,00 (seiscentos e cinquenta e quatro mil reais), cujas razões passamos a aduzir.

O Município de Londrina, aderiu ao Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano 2012, através de Termo de Adesão no qual se comprometeu a implementar atividades visando atingir a meta de atendimento de 300 alunos no período de 18 meses com início previsto para junho de  2012 e término no ano de 2013.

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano visa promover ações para a elevação da escolaridade, da qualidade profissional em nível inicial e a participação cidadã dos jovens beneficiários. Essas ações serão financiadas por transferências diretas de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE / Ministério da Educação - MEC e atenderá a jovens que, no ano da matrícula no curso, tenham entre dezoito e vinte e nove anos de idade, saibam ler e escrever, mas não tenham concluído o ensino fundamental.

O Programa proporcionará a esses jovens a oportunidade de concluírem o Ensino Fundamental e a qualificação profissional inicial. Objetivando o incentivo e a permanência no Programa será concedida ajuda de custo no montante de R$ 100,00 (cem reais) mensais pelo período de 18 (dezoito) meses.

A relevância educacional e social do Programa é incontestável, uma vez que as ações estão voltadas para a faixa  etária  de  18  a 29 anos que, segundo dados estatísticos, é a que mais padece com a carência de oportunidades, por não possuírem a escolaridade em nível do Ensino Fundamental.

Os recursos para execução do referido programa serão repassados ao Município no ano de 2012, em duas parcelas, sendo que a primeira, no valor de R$ 322.110,00 (trezentos e vinte e dois mil, cento e dez reais) já foi depositada em janeiro de 2012, na conta corrente 27939-0, agência 3509-2 do Banco do Brasil, aberta por iniciativa do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE em nome da Prefeitura Municipal de Londrina e a segunda parcela, até o mesmo valor da primeira, deverá ser repassada no segundo semestre de 2012.

Objetivando auxiliar os Nobres Edis na análise do Projeto de Lei, encaminhamos anexados os seguintes documentos:

a) Cópia do extrato bancário da conta corrente 27.939-0, agência 3509-2 do Banco do Brasil, de 09.03.2012;

b) Resolução CD/FNDE nº 60 de 09 de novembro de 2011;

c) Termo de adesão ao Programa de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 26 de junho de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 225/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   03 de Julho de 2012.
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